
 

Número 031 

Sessões: 1º e 2 de abril de 2014 

Este Boletim contém informações sintéticas de decisões proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicação de 

relevância sob o prisma jurisprudencial no período acima indicado. O objetivo é facilitar ao interessado o acompanhamento 

das decisões mais importantes do Tribunal. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberação, 

bastando clicar no número do Acórdão (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, clique no número do Acórdão). 

 

Acórdão 809/2014 Plenário (Monitoramento, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Finanças Públicas. Renúncia de receita. Prorrogação.   

A prorrogação do prazo de validade da renúncia de receita deve receber o mesmo tratamento que a concessão de nova 

renúncia. A prorrogação, para ser válida, carece da edição de novo ato normativo que altere o anterior. 

Acórdão 814/2014 Plenário (Embargos de Declaração, Relator Ministro Raimundo Carreiro) 

Pessoal. Subsídio. Vantagens indenizatórias.  

É legítimo o pagamento, concomitantemente com os subsídios, da denominada VPNI-localidade aos magistrados que 

ingressaram na carreira antes da edição da Medida Provisória 1.573/97 e que atendem aos requisitos do art.117 da Lei 

8.270/91 combinado com o art.265, inciso3X, da Lei Complementar 35/79 (Loman), enquanto permanecerem em exercício 

nas localidades especiais de difícil provimento indicadas no  Decreto 493/92. 

Acórdão 819/2014 Plenário (Representação, Relatora Ministra Ana Arraes) 

Licitação. Serviços contínuos. Prorrogação.   

A ausência de interesse da contratada em prorrogar avença de prestação de serviços de natureza continuada não autoriza 

a realização de dispensa de licitação para contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, de que trata o 

art.424, inciso X5 I, da Lei 8.666/93, nem a convocação prevista no art.6 64, §72º, do mesmo diploma legal. 

Acórdão 834/2014 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto André de Carvalho) 

Finanças Públicas. Programa Bolsa Família. Cadastramento.   

A análise da regularidade do cadastramento dos beneficiários do Programa Bolsa Família compete à Secretaria Nacional 

de Renda de Cidadania do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

Acórdão 834/2014 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto André de Carvalho) 

Processual. Prova. Indícios. 

Constitui prova a existência de indícios vários, convergentes e concordantes, o que, sinalizando para a manipulação de 

procedimento licitatório, autoriza o TCU a declarar a inidoneidade das empresas envolvidas na fraude, assim como multar 

os gestores públicos responsáveis. 

Acórdão 837/2014 Plenário (Representação, Relator Ministro-Substituto André de Carvalho) 

Pessoal. Restituição administrativa. Dispensa de ressarcimento.   

A devolução de verbas indevidamente recebidas constitui regra que somente pode ser afastada pela ocorrência cumulativa 

das seguintes condições: a) presença de boa-fé do servidor; b) ausência, por parte do servidor, de influência ou 

                                                           
1 Art. 17. Será concedida gratifi caçã o espe cial de localidade aos servidores da União, da s autarquia s e das fundações pública s fe derais e m exer cício em zonas de fr onteira ou e m localidade s cuja s condi ções de vida o justifiq uem, conforme dispuser regula mento a ser baixado pel o Poder Exe cutivo no prazo de trinta dias. (Regula ment o) (Vide Lei nº 9.5 27, de 1 997 ) 

2 Art. 65 - Além dos venci ment os, poderão ser outorga das aos magistrados, nos termos da lei, as seg uintes vantagens:  

3 X - gratifica ção pel o efetivo e xercí cio e m Comar ca de di fícil pr oviment o, assi m de finida e indica da em lei.  
4 Art. 24. É dispensável a licita ção:  
 
5XI - na contrataçã o de re manesce nte de obra, serviço ou forne cime nto, e m conse qüê ncia de re scisã o contratual, desde que atendi da a orde m de classi fica ção da licita ção anterior e a ceitas as mesmas condi çõe s oferecida s pelo li citante vencedor, inclusive quant o ao pre ço, devidame nte corrigido;    
6Art. 64. A Administraçã o convocará reg ularme nte o interessa do para a ssinar o ter mo de contrato, aceitar ou retirar o instrume nto equivalente, de ntro do prazo e condições esta beleci dos, sob pena de decair o direito à contratação, sem pr ejuízo das sa nções previstas no art. 81 desta Lei.  
  
7 § 2o É facultado à Administra ção, quando o convocado não a ssinar o ter mo de contrato ou nã o aceitar ou retirar o instrumento e quiv alente no prazo e condi ções e stabele cidos, convocar os licitantes re manesce ntes, na orde m de classifi caçã o, para fa zê-l o em igual prazo e nas me sma s condi ções propostas pelo pri meiro classifi cado, incl usive qua nto aos preços atualiza dos de conformi dade com o ato convocatório, ou revogar a licitação i nde pendente mente da comina ção prevista no art. 81 desta Lei.  
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interferência para a concessão da vantagem impugnada; c) existência de dúvida plausível sobre interpretação, validade ou 

incidência da norma infringida, no momento da edição do ato que autorizou o pagamento da vantagem impugnada; e d) 

interpretação razoável, embora errônea, da lei pela Administração. 

Acórdão 837/2014 Plenário (Representação, Relator Ministro-Substituto André de Carvalho) 

Pessoal. Restituição administrativa. Juros de mora.   

A existência de boa-fé por parte dos beneficiários de pagamentos indevidos permite dispensar-se a incidência de juros de 

mora, aplicando-se tão somente a atualização monetária sobre o valor a ser ressarcido, por analogia aos termos do art.i12, 

§ii2°, da Lei 8.443/92. 

Acórdão 1171/2014 Primeira Câmara (Representação, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

Licitação. Sanção. Alcance. 

A sanção prevista no art.8 7º da Lei 10.520/02 produz efeitos em relação a toda Administração Pública (União, estados, 

Distrito Federal e municípios). As disposições da Lei 8.666/93 são aplicadas apenas subsidiariamente à modalidade 

licitatória pregão. 

Acórdão 1174/2014 Primeira Câmara (Pensão Civil, Relator Ministro José Múcio Monteiro) 

Pessoal. Pensão civil. Concubinatos simultâneos.   

A simultaneidade de concubinatos é circunstância que afasta a tese de existência de união estável entre o instituidor da 

pensão e as pretensas beneficiárias, requisito essencial para a concessão da pensão. Há impossibilidade jurídica absoluta 

de concorrência de duas ou mais beneficiárias na condição de companheira para a mesma pensão civil estatutária. 

Acórdão 1254/2014 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro José Jorge) 

Convênio e Congêneres. Turismo. Prestação de contas.  

Nos projetos de incentivo ao turismo, viabilizados com recursos públicos transferidos a entidade privada mediante convênio, 

os valores obtidos com a venda de bens e serviços produzidos ou fornecidos pelo convenente devem ser revertidos para a 

consecução do objeto conveniado ou recolhidos ao Tesouro Nacional, além de integrar a respectiva prestação de contas. 

Acórdão 1265/2014 Segunda Câmara (Agravo. Relator Ministro Raimundo Carreiro) 

Processual. Recurso. Recomendação.  

As recomendações formuladas pelo TCU têm caráter colaborativo e não coercitivo, respeitando-se ao jurisdicionado avaliar 

a oportunidade e a conveniência de adotá-las, razão pela qual não cabe recurso contra recomendação expedida pelo TCU. 

Acórdão 1275/2014 Segunda Câmara (Pedido de Reexame, Relatora Ministra Ana Arraes) 

Pessoal. Pensão civil. União estável.   

Estando comprovada, de modo inequívoco, a duradoura e estável convivência entre companheira e instituidor, ainda que 

não exista decisão judicial a respaldar essa união, a pensão concedida à companheira deve ser considerada legal para fins 

de registro.  

Acórdão 1278/2014 Segunda Câmara (Representação, Relatora Ministra Ana Arraes) 

Licitação. Terceirização. Serviços advocatícios.   

A terceirização de serviços advocatícios somente é admitida para atender a situações específicas devidamente justificadas, 

de natureza não continuada, que não possam ser atendidas por profissionais do próprio quadro da Administração. 

 

Elaboração: Diretoria de Jurisprudência - Secretaria das Sessões 

Contato: infojuris@tcu.gov.br 

                                                           
i Art. 12. Verificada irregularidade nas contas, o Relator ou o Tribunal:  
ii § 2° Reconhe cida pelo Tribunal a boa -fé , a liquida ção te mpestiva do débito atualiza do monetariamente sanará o pr oce sso, se não houver si do observada outra irregularidade na s contas.  

                                                           
8 Art. 7º Que m, convo cado dentro do pra zo de valida de da sua proposta, nã o cele brar o contrato, dei xar de entregar ou aprese ntar documenta ção fal sa exigida para o certa me, ensejar o retardamento da e xe cução de seu objeto, nã o ma ntiver a proposta, falhar ou fra udar na e xecuçã o do contrato, comportar-se de modo ini dône o ou cometer fra ude fiscal, ficará i mpedi do de li citar e contratar com a União, Esta dos, Di strito Federal ou M unicí pios e, será descrede ncia do no Sicaf, ou nos siste mas de cada strament o de forne cedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o de sta Lei, pel o prazo de até 5 (cinco) anos , sem prejuízo das multas previstas e m e dital e no cont rato e das demai s comina çõe s legais.  
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